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Emenda à Lei Orgânica nº 013/2008 
 
 

Altera dispositivos e acrescenta à Lei 
Orgânica do Município de Formiga a 
instituição da obrigatoriedade de elaboração e 
cumprimento do “Programa de Metas” pelo 
Poder Executivo. 

 
 
 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE FORMIGA promulga: 
 
 Art. 1º  A Lei Orgânica do Município de Formiga passa a vigorar acrescida do 
artigo 61-A e do § 3º do art. 118: 
 

“Art. 61-A - O Prefeito, eleito ou reeleito, deverá apresentar o Programa de 
Metas de sua gestão, até 90 (noventa) dias após sua posse, que conterá as 
prioridades, as ações estratégicas, os indicadores e metas quantitativas para cada 
um dos setores da Administração Pública Municipal, comunidades, bairros e distritos 
do município, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha eleitoral e os 
princípios, os objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas e as demais normas da 
lei complementar do Plano Diretor de Desenvolvimento do Município de Formiga. 
 

§1º – O Programa de Metas será amplamente divulgado, por meio eletrônico, 
pela mídia impressa, radiofônica e televisiva e publicado no Órgão de Imprensa 
Oficial do Município no dia imediatamente seguinte ao do término do prazo a que se 
refere o “caput” deste artigo. 
 

§ 2º – O Poder Executivo promoverá, dentro de trinta dias após o término do 
prazo a que se refere este artigo, o debate público sobre o Programa de Metas 
mediante audiências públicas gerais, temáticas e regionais. 
 

§ 3º - O Poder Executivo divulgará semestralmente os indicadores de 
desempenho relativos à execução dos diversos itens do Programa de Metas. 
 

§ 4º - O Prefeito poderá proceder a alterações programáticas no Programa de 
Metas sempre em conformidade com a lei do Plano Diretor de Desenvolvimento do 
Município de Formiga, justificando-as por escrito e divulgando-as amplamente pelos 
meios de comunicação previstos neste artigo. 
 



§ 5º - Os indicadores de desempenho serão elaborados e fixados conforme os 
seguintes critérios: 
 

a) promoção do desenvolvimento ambientalmente, socialmente e 
economicamente sustentável; 
 

b) inclusão social, com redução das desigualdades regionais e sociais; 
 

c) desenvolvimento da educação como processo que se institui na vida 
familiar, na convivência humana, na comunidade, no trabalho, nas instituições de 
ensino, pesquisa e extensão, nos movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil e nas manifestações culturais, devendo ser fundada nos princípios de liberdade 
e nos ideais de solidariedade humana, tendo por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando no campo da ética, da cidadania e da qualificação profissional; 
  

d) atendimento das funções sociais da cidade com melhoria da qualidade de 
vida urbana e rural; 
 

e) promoção do cumprimento da função social da propriedade; 
 

f) promoção e defesa dos direitos fundamentais individuais e sociais de toda 
pessoa humana; 
 

g) promoção de meio ambiente ecologicamente equilibrado e combate à 
poluição sob todas as suas formas; 
 

h) universalização do atendimento dos serviços públicos municipais com 
observância das condições de: regularidade, continuidade, eficiência, rapidez e 
cortesia no atendimento ao cidadão; atualidade com as melhores técnicas, métodos, 
processos, equipamentos e modicidade das tarifas e preços públicos que 
considerem diferentemente as condições econômicas da população; 
 

i) melhoria da gestão dos recursos e da qualidade dos gastos públicos, em 
especial dos gastos com foco social e que requeiram recursos materiais, 
humanos e pecuniários. 
 

§ 6º - Ao final de cada ano o Prefeito divulgará o relatório da execução do 
Programa de Metas, disponibilizando-o integralmente pelos meios de comunicação 
previstos neste artigo.” 
 

 “Art. 118 (...) 

 (...) 

 § 3º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão 
ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.” 

 



 Art. 2º Os dispositivos abaixo, da Lei Orgânica do Município de Formiga, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
 “Art. 61 – (...) 
 (...) 
 
 XXII - apresentar anualmente à Câmara, em reunião por ela destinada, até 
90(noventa) dias do início da sessão legislativa: 
 
 a) no primeiro ano do mandado: o Programa de Metas de sua gestão 
contendo as prioridades, as ações estratégicas, os indicadores e metas quantitativas 
para cada um dos setores da Administração Pública Municipal, comunidades, bairros 
e distritos do município, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha 
eleitoral e os princípios, os objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas e as 
demais normas da lei complementar do Plano Diretor de Desenvolvimento do 
Município de Formiga; 
  
 b) nos anos subseqüentes ao primeiro ano do mandato: o Programa de Metas 
para o ano em curso e o relatório anual da execução do Programa de Metas;” 
 

“Art. 117 - Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal estabelecerão: 

 I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 
regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal 
para as despesas de capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades 
da administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e 
disporá sobre as alterações na legislação tributária. 

§ 3º - O Poder Executivo Municipal publicará, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

§ 4º - Os planos e programas municipais, regionais e setoriais previstos na Lei 
Orgânica serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pela Câmara Municipal. 

§ 5º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo do 
efeito sobre as receitas e as despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 



§ 6º - As leis orçamentárias a que se refere este artigo deverão incorporar as 
prioridades e ações estratégicas do Programa de Metas e da lei do Plano Diretor 
Estratégico.  

§ 7º – As diretrizes do Programa de Metas serão incorporadas ao projeto de 
lei que visar à instituição do plano plurianual dentro do prazo legal definido para a 
sua apresentação à Câmara Municipal.” 

“Art. 118 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela 
Câmara Municipal, na forma regimental. 

§ 1º - (...) 

(...) 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias;” 

“Art. 120.  Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias 
e do orçamento anual serão enviados pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos 
da lei, e nos seguintes prazos: 

I - diretrizes orçamentárias: 15 de abril; 

II - plano plurianual: 30 de agosto; 

III - orçamento anual: 30 de setembro. 

(...) 

§ 2º  - O prefeito poderá enviar mensagem à Câmara, para propor a 
modificação dos projetos de lei previstos no “caput”, enquanto não iniciada a votação 
nas comissões técnicas, da parte cuja atenção é proposta.” 

“Art. 121 – A Câmara votará e remeterá à sanção os projetos de lei previstos 
no art. 117, até os seguintes prazos: 

I – Lei de Diretrizes Orçamentárias: 17 de julho; 

II – Plano Plurianual: 30 de novembro; 

III – Lei Orçamentária Anual: 22 de dezembro.” 

“Art. 129 – (...) 

(...) 

Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras, bem como 



a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, só 
poderão ser feitas: 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes; 

II - se houver autorização legislativa específica na lei de diretrizes 
orçamentárias.” 

 
 Art. 3º Esta emenda à Lei Orgânica do Município de Formiga entra em vigor 
na data de sua publicação. 

 
 

 

 

 

Câmara Municipal de Formiga, 25 de novembro de 2008. 

 
   
 
 
 
 
 
Maurício Ribeiro Silva                                   Rosimeire Ribeiro de Mendonça 
         Presidente                                                                1ª Secretária 
 


